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Resumo: O presente artigo propõe uma reflexão discursivo-crítica sobre as práticas de escrita 
em língua materna inscritas em livros didáticos (LD). Para isso, precisamos apreender as 
condições de produção que cercam essas práticas, buscando compreender não só o que dizem os 
documentos curriculares, mas, sobretudo, analisar o modo como esses documentos são 
atravessados por discursividades outras e, consequentemente, o modo como esses documentos 
atravessam a produção e a circulação de LD ao analisar duas atividades de produção textual, 
extraídas de duas obras destinadas ao 7º ano do ensino fundamental: i) Português: Linguagens 
(2003), de William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães, elaborado sob as coerções dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs); ii) Português: Linguagens (2022), de William 
Cereja e Carolina Dias Vianna, elaborado sob as coerções da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). O percurso analítico proposto inscreve-se em um quadro teórico-metodológico que se 
constitui na articulação das reflexões dos Novos Estudos do Letramentos, da Linguística 
Aplicada Crítica e da Análise do Discurso. O estudo evidenciou que a prática discursiva da 
escrita se enuncia em zona de tensão entre a continuidade de um já-dito, inscrito em um ensino 
tradicional/gramatical e a ruptura proposta pelo acontecimento discursivo da novidade dos 
objetos de ensino inscritos nos documentos curriculares. 
 
Palavras-chave: Linguística aplicada; Análise do discurso; Escrita; Livros didáticos; 
Documentos Curriculares 
 

For a discursive-critical reflection on writing practices in textbooks 
 

Abstract: This article develops a discursive-critical examination of mother-tongue writing 
practices as presented in Portuguese language textbooks. It investigates the production 
conditions underlying these practices, aiming to understand not only the prescriptions of 
curricular documents but also the ways in which they are shaped by broader discursive 
formations and, in turn, how they inform the production and circulation of textbooks. The 
analysis draws on two writing tasks taken from textbooks intended for the 7th grade of 
elementary education: (i) Português: Linguagens (2003), by William Roberto Cereja and 
Thereza Cochar Magalhães, produced under the guidelines of the Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs); and (ii) Português: Linguagens (2022), by William Roberto Cereja and 
Carolina Dias Vianna, aligned with the Base Nacional Comum Curricular (BNCC). The study is 
anchored in a theoretical-methodological framework that integrates perspectives from the New 
Literacy Studies, Critical Applied Linguistics, and Discourse Analysis. The findings indicate 
that writing as a discursive practice is constituted within a zone of tension between the 
continuity of prior enunciations, anchored in a traditional grammar-based pedagogy and the 
rupture effected by the emergence of new teaching objects inscribed in curricular documents. 
 
Keywords: Applied Linguistics; Discourse Analysis; Writing; Textbooks; Curricular 
Documents  
 
1. Introdução 
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O presente artigo tem como objetivo propor uma reflexão discursivo-crítica 

sobre as práticas de escrita em língua materna inscrita em livros didáticos (doravante 

LD). Para isso, precisamos apreender as condições de produção que cercam essas 

práticas, buscando compreender não só o que dizem os documentos curriculares, mas, 

sobretudo, analisar o modo como esses documentos são atravessados por 

discursividades outras e, consequentemente, o modo como esses documentos 

atravessam a produção e a circulação de LD ao analisar duas atividades de produção 

textual destinadas ao 7º ano do ensino fundamental. 

Para abordarmos o percurso reflexivo proposto, assumimos a visão da 

Linguística Aplicada Crítica (LAC) que, na esteira das discussões de Janks sobre 

letramento crítico, busca compreender constantemente as inter-relações entre “domínio 

(os efeitos contingentes e contextuais do poder), disparidade (desigualdade e demanda 

por acesso), diferença (engajamento com a diversidade) e desejo (compreendendo como 

identidade e agenciamento estão relacionados)” (Pennycook, 2006, p. 70-71). Inscritos 

no campo da LAC, reivindicamos tanto uma abordagem ideológico do letramento por 

ressaltar “o fato de que todas as práticas de letramento são aspectos não apenas da 

cultura, mas também das estruturas de poder numa sociedade” (Kleiman, 1995, p. 16), 

quanto uma abordagem histórica do letramento por questionar as posturas educativas 

assentadas em modelos prescritivistas, sinalizando uma saída para o sujeito que 

constantemente é interpelado pelas malhas do discurso pedagógico logicizante (Tfouni; 

Monte-Serrat; Martha, 2013).  

Somamos a esse território reflexivo, uma abordagem discursivo-dialógica da 

linguagem (advindas da Análise do Discurso e da Análise Dialógica do Discursivo) 

balizada por: i) uma compreensão de práticas discursiva inscrita na juntura da 

linguagem e da instituição que produz e faz circular essas práticas (cf. Maingueneau, 

2005); ii) uma concepção de linguagem como acontecimento discursivo, inscrito na 

tensão de uma atualidade e uma memória (cf. Pêcheux, 2002).  

A investigação que propomos se mostra relevante por problematizar de que 

modo as políticas educacionais atravessam a construção do material didático 

disponibilizado às escolas da rede pública. Para isso, assumimos um procedimento 
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metodológico que se inscreve em uma abordagem analítica qualitativa-documental. A 

partir da articulação das reflexões dos Novos Estudos do Letramentos, da Linguística 

Aplicada Crítica e da Análise do Discurso, a análise que propomos das duas atividades 

de produção textual inscritas no LD visa, sobretudo, compreender a sua historicização, 

investigando o modo “como foi produzido, dentro de qual regime de verdade, 

respondendo a quais conjunturas históricas e socioculturais e com quais pressupostos” 

(Fabrício, 2006, p.60). 

Além desta seção introdutório, o artigo organiza-se em quatro seções. Na 

segunda seção, realiza-se uma contextualização do livro didático enquanto material de 

análise, destacando seu papel na educação brasileira. Na terceira, além de apresentarmos 

as orientações dos documentos que regem a Educação Básica e cercam a prática 

pedagógica da escrita, analisamos o modo como esses documentos são atravessados 

pelo discurso da mudança, na sua dialogia com as teorias linguísticas, e pelo discurso 

neoliberal, na sua dialogia com o contexto político e econômico entre as décadas finais 

do século XX e as iniciais do século XXI. A quarta seção é dedicada à análise das duas 

atividades de produção textual, buscando compreender a sua relação interdiscursiva 

com os documentos curriculares em sua construção. Por fim, na seção de conclusão, 

sintetizam-se as principais reflexões desenvolvidas ao longo do estudo. 

 

2. O Livro Didático de Português na Educação Básica: tecendo um pouco da sua 

história 

 

Como nosso objeto de análise é composto por duas obras didáticas, iniciamos o 

seguinte artigo com a discussão sobre a história do Livro Didático (doravante LD) na 

educação pública brasileiro. Além de estar vinculado indissociavelmente ao ensino, 

dirigindo-se a dois leitores específicos (professor e aluno), o LD, a depender do ponto 

de vista ideológico que orienta a sua produção, configura-se como um material 

instrucional de lutas simbólicas (cf. Lajolo, 1996; Soares, 1996; Batista, 2009; Ota, 

2009).  
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No entanto, ao olharmos para a historicidade do ensino de língua materna, 

observa-se que o LD nem sempre foi o material usado pelo professor em sua prática 

pedagógica. Por exemplo, no início do século XX, utilizavam-se antologias, geralmente 

associados a uma gramática (cf. Razzini, 2001; Soares, 2002; Batista; Galvão; Klinke, 

2002). Com auxílio das antologias, os professores conseguiam propiciar um acesso 

maior dos alunos às literaturas brasileira e portuguesa, pois, em muitos casos, a escola 

era o único lugar em que o estudante tinha a oportunidade de manusear ou ler obras 

literárias.   

Ao longo do século XX, à medida que outros estudantes acessaram o ambiente 

escolar devido ao processo de democratização do ensino, há uma necessidade de mais 

professores em salas de aula. Faz-se, então, necessário a elaboração de um material que 

aborde as questões metodológicas, promovendo orientações de como elaborar atividades 

para os estudantes. Sob essas condições de produção, as antologias dão lugar ao LD que 

passa a ser não só um material de apoio do professor, mas, sobretudo, um material 

instrucional. Assim, o educador não precisa mais pensar na elaboração das atividades e 

nem produzir as questões de interpretação e compreensão, visto que o LD oferece 

atividades resolvidas, instruções e estudos guiados para o docente (Razzini, 2001).  

Nesse percurso histórico de constituição do LD, observa-se também o 

atravessamento de abordagens linguísticas em que os autores se ancoram para 

elaborarem suas obras. Por exemplo, sob influência da Linguística Estrutural e da Teoria 

da Comunicação, as atividades textuais inscritas nos LDs focadas nos elementos 

comunicacionais perduraram até a metade dos anos 80 do século XX, quando se assume 

um viés mais pragmático dos estudos linguísticos. Essa virada pragmática dos LDs 

culmina, nos anos 90 do século XX, com a proposta de estudo dos gêneros 

textuais/discursivos e a observação de suas relações com as práticas sociais no processo 

de ensino e de aprendizagem (cf. Ota, 2009). Esse movimento do texto sob uma 

perspectiva mais social tomou força na Educação Básica, influenciado pelas 

transformações curriculares (a ver na próxima seção do artigo). 

Esse movimento de incorporação dos gêneros como objeto de ensino e de 

valorização da escrita como prática social, iniciado nos anos 1990 do século XX, 
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ultrapassa o espaço escolar e chega também às avaliações nacionais, como o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb).  

Dessa maneira, buscando atender às exigências estabelecidas pelo Ministério da 

Educação, os LDs têm se tornado um material instrucional cada vez mais complexo. 

Segundo Terra (2023), somam-se a essas exigências os prazos exíguos a que as editoras 

são submetidas para poder se inscreverem no PNLD, acarretando em uma terceirização 

dos colaboradores. Na busca de números expressivos de venda para o Ministério da 

Educação, o mercado editorial, visando à lucratividade e às estratégias de marketing, 

tende a ver o LD como uma mera tecnologia eficaz voltada ao ensino e aprendizagem 

(cf. Batista, 2003). Para que possamos compreender a complexidade discursiva que 

cerca produção, recepção e circulação do LD, são cada vez mais necessárias pesquisas 

sobre esse material instrucional que tanto influencia o cotidiano das práticas 

pedagógicas.  

 

3. Observações crítico-discursivas sobre as condições de produção do Livro 

Didático 

 

​Nesta seção, tecemos uma breve reflexão crítica sobre a complexidade discursiva 

que cerca tanto a produção, quanto a circulação do LD, buscando compreender não só o 

que dizem, mas como os documentos curriculares brasileiros abordam o ensino de 

língua materna no Ensino Fundamental. Além desses documentos, lançamos nosso olhar 

histórico-crítico para as políticas públicas governamentais voltadas ao LD. Para isso, 

mobilizando noções de condições de produção e de interdiscurso. 

Na perspectiva da AD, a noção de condições de produção rompe com uma 

perspectiva  que limita às circunstâncias enunciativas imediatas nas quais um discurso é 

produzido, para compreender, sobretudo, a instância enunciativa institucional, marcada 

por características sócio-históricas, condiciona o discurso. A instância enunciativa 

imediata só vai interessar ao processo discursivo na medida em que, mesmo nela, 
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funcionam condições históricas de produção (cf. Brito, 2011; Charaudeau e 

Maingueneau, 2004; Possenti, 2004). 

Já a noção de interdiscurso parte do princípio de que todo discurso está em 

relação com outros discursos, ou seja, todo discurso é de algum modo 

atravessado/invadido por um exterior específico. Ao privilegiarmos as relações 

interdiscursivas, insistimos, assim como Brito (2011), em mostrar a alteridade discursiva 

que é constitutiva de qualquer discurso. Sob essa perspectiva o discurso não é 

compreendido enquanto unidade, mas um espaço de dispersão de outros discursos.  

Ao considerar as condições históricas de produção do LD, observa-se que as 

políticas públicas voltadas à sua avaliação, compra e distribuição nem sempre estiveram 

sob a regência do PNLD. Esse percurso tem início em 1937, com o Decreto-lei nº 93, 

que cria o Instituto Nacional do Livro (INL), seguido, em 1938, pela instituição da 

Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD). Em 1971, o Plidef passa a ser 

desenvolvido pelo INL e, após sua extinção em 1976, o governo assume diretamente a 

compra e a distribuição dos materiais. Somente em 1985 o PNLD é criado, substituindo 

o Plidef, embora o processo de avaliação pedagógica, nos moldes atuais, tenha se 

iniciado apenas em 1996, com a divulgação do Guia do Livro Didático. 

Sob as coerções dessa política pública, os LD precisam estar em conformidade 

com o Guia do PNLD (conforme atestam os exemplares analisados, alinhados aos 

editais de 2001 e 2019). O documento oficial que avalia as obras que serão distribuídas 

às escolas e que pautam a prática pedagógica do professor em sala de aula. Dessa 

relação interdiscursiva com os acontecimentos histórico e discursivo desses diversos 

dispositivos legais, é importante ressaltar que “os livros didáticos assumiram 

determinadas características de acordo com o contexto social, político e econômico, no 

qual a sociedade se insere em determinado momento histórico” (Albuquerque e Ferreira, 

2019, p. 251). 

Ao ampliar as condições de produção, voltamos o foco aos documentos 

curriculares, especialmente aos PCNs e à BNCC, cuja materialidade interdiscursiva se 

46 



 
Dirlei Luciano Benatti & Luis André Neves de Brito 

 
forma tanto pelas discussões sobre o ensino de língua materna no Ensino Fundamental, 

atravessadas por diferentes abordagens de linguagem e teorias linguísticas de cada 

período, quanto pelos decretos, leis e orientações que marcaram o ensino básico. 

Considerando esse conjunto de determinações linguísticas, políticas, econômicas e 

ideológicas que orientou a elaboração desses documentos, buscamos analisar 

criticamente suas discursividades, destacando a relação interdiscursiva entre dois 

posicionamentos que os constituem: o discurso da mudança e o discurso neoliberal. 

O discurso da mudança, segundo Pietri (2003), se constitui a partir do final da 

década de 70 do século XX, quando emergem questões relativas ao papel científico, 

social e político da linguística no Brasil. É neste cenário efervescente que se consolidam 

os três pilares constitutivos do discurso da mudança: a linguística, o ensino de língua 

materna e a tradição gramatical (Pietri, 2003, p. 15). Na tentativa de obter a adesão do 

professor destinatário a reflexões sobre o ensino de língua materna que precisava 

ultrapassar questões meramente gramaticais, uma das principais características do 

discurso da mudança era estreitar a distância entre os professores e os estudiosos da 

linguagem. Uma outra questão que Pietri (2003) nos coloca sobre o ensino de língua 

portuguesa é a necessidade de pensarmos sobre a heterogeneidade que a denominação 

“ensino tradicional” esconde. Dito isso, o currículo de língua portuguesa (entre 

tradições e mudanças) precisa ser compreendido na sua relação com os acontecimentos 

sociais, históricos e econômicos. Voltando nosso olhar para os PCNs, podemos observar 

como esse documento curricular é emoldurado por diferentes teorias linguísticas na sua 

dialogia com o “ensino tradicional” e atravessado pela ideologia do discurso da 

mudança assentada na necessidade de:  

 

i)​ mudar o ensino em função de atender camadas da população que 
passam a frequentar os bancos escolares, fazendo da instituição de ensino o 
lugar em que seja possível agir socialmente para a obtenção de uma ordem 
social mais justa. (Pietri, 2003, p. 77-78). 
ii)​ considerar a realidade da variação linguística e respeitar a linguagem 
do aluno, porém observando a escola como o lugar da norma, o lugar em que 
se pode/deve levar ao aluno a variedade linguística socialmente prestigiada. 
(Pietri, 2003, p. 77-78). 
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Na esteira dessa reflexão, Buin (2007), ao retratar as falas3 dos professores em 

formações continuadas sobre como preparar uma prática pedagógica “inovadora”, 

aponta a presença desse “desejo de mudança” fomentado, sobretudo, pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) que tinham como objetivo atender os quatro primeiros 

ciclos4 do Ensino Fundamental. Dessa forma, é nesse espaço entre tradição e mudanças 

que  

 

[...] ganha espaço um conjunto de teses que passam a ser incorporadas e 
admitidas, pelo menos em teoria, por instâncias públicas oficiais. A 
divulgação dessas teses desencadeou um esforço de revisão das práticas de 
ensino da língua, na direção de orientá-las para a ressignificação da noção de 
erro, para a admissão das variedades linguísticas próprias dos alunos, muitas 
delas marcadas pelo estigma social, e para a valorização das hipóteses 
linguísticas elaboradas pelos alunos no processo de reflexão sobre a 
linguagem e para o trabalho com textos reais, ao invés de textos 
especialmente construídos para o aprendizado da escrita. O resultado mais 
imediato desse esforço de revisão foi a incorporação dessas idéias por um 
número significativo de secretarias de educação estaduais e municipais, 
no estabelecimento de novos currículos e na promoção de cursos de 
formação e aperfeiçoamento de professores. (Brasil, 1998, p. 18 grifo 
nosso)  
 

Nesse trecho dos PCNs, é possível observar indícios de uma concepção de 

ensino, que leva em consideração um entendimento de língua como prática interativa, 

social e histórica, consequentemente, passa a influenciar a elaboração dos LD, 

forçando-os a elaborar a partir do documento vigente atividades com uma variedade de 

gêneros textuais/discursivos a fim de atingir os objetivos esperados. de vista disso, 

Faraco (2008), ao falar sobre os PCNs voltados ao ensino fundamental, ressaltar alguns 

pontos importantes deste documento como: i) o conceito de língua como uma atividade 

sociointeracional e histórica e ii) o texto como a unidade do ensino. Sob as coerções do 

discurso da mudança, os PCNs, ao assumir o caráter sociointeracionista da linguagem, 

4 Vale salientar que, a 1ª à 4ª séries correspondiam ao primeiro e ao segundo ciclo, enquanto o terceiro e 
quarto ciclos abrangiam da 5ª à 8ª séries. 

3 Como ensinar língua portuguesa de um jeito inovador” ou “o que fazer de diferente em sala de aula?” 
(Buin, 2007, p.74). 
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distanciam-se da visão de linguagem apenas como instrumento de comunicação, ou 

seja, linguagem não é mais um mero conjunto de códigos (Santana; Pietri, 2019). 

Apesar de ser atravessado pelo discurso da mudança que pautou as reflexões dos 

anos 80 do século XX, os PCNs, atravessados pelo discurso neoliberal, “não mais 

orientam para a necessidade de transformação social, mas para a necessidade de 

adequação às normas e valores comuns à pressuposta unidade nacional” (Santana; 

Pietri, 2019, p.92). O acontecimento da adequação passa a orientar como o ensino de 

língua portuguesa se apropria dos instrumentos de produção linguística. Sob esse 

acontecimento discursivo, a formação crítica cede espaço para “a expressão do 

indivíduo em conformidade com os modos de comunicação formais e públicos definidos 

como relevantes pelas instâncias responsáveis pela educação no país” (Santana; Pietri, 

2019, p. 92). Consequentemente, segundo Santana e Pietri (2019), o sujeito, inscrito 

neste acontecimento discursivo, não pode ser crítico e transformador, mas um sujeito 

formado para ser um sujeito adequado e eficaz capaz de atender às demandas sociais e o 

mercado de trabalho. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), promulgada em 2017, situa o 

componente de Língua Portuguesa em sua relação interdiscursiva com a perspectiva de 

linguagem já assumida pelos PCNs, atualizando-a a partir das mudanças promovidas 

pelas tecnologias digitais, conforme podemos observar no trecho abaixo: 

 

As práticas de linguagem contemporâneas não só envolvem novos gêneros e 
textos cada vez mais multissemióticos e multimidiáticos, como também novas 
formas de produzir, de configurar, de disponibilizar, de replicar e de interagir. 
As novas ferramentas de edição de textos, áudios, fotos, vídeos tornam 
acessíveis a qualquer um a produção e disponibilização de textos 
multissemióticos nas redes sociais e outros ambientes da Web (BRASIL, 
2018, p.68) 
 

Ainda sobre o eixo interdiscursivo, a BNCC, segundo Santana e Pietri (2019), 

reiteram as proposições curriculares de base neoliberais, iniciadas com os PCNs. 

Respondendo, portanto, às regras do discurso neoliberal, o sujeito aluno inscrito em sua 
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discursividade deve ser competente e hábil para que seja capaz de se tornar um sujeito 

“protagonista” e “empreendedor”, empresário de si, sabendo regular o que se pode e 

deve ser estudado na escola, adequando ao seu projeto de vida. É o que podemos 

presumir ao ler o trecho abaixo: 

 

a BNCC propõe a superação da fragmentação radicalmente disciplinar do 
conhecimento, o estímulo à sua aplicação na vida real, a importância do 
contexto para dar sentido ao que se aprende e o protagonismo do estudante 
em sua aprendizagem e na construção de seu projeto de vida (Brasil, 2018, 
p.15). 
 

Sob as coerções do discurso neoliberal, uma dificuldade com a qual a BNCC 

teria de lidar no que tange ao ensino e à aprendizagem da língua portuguesa, segundo 

Geraldi (2016) aponta criticamente, seria 

 

(...) o excesso de carga exigido ano a ano na proposta da BNCC impede que 
professores elaborem projetos de continuidade e de profundidade num 
mesmo gênero, por exemplo, as experiências tão conhecidas de produção de 
livros (novelas de aventura, coletânea de narrativas, coletâneas de descrições 
de brincadeiras etc.). Esses projetos demandam tempo na escola, mas esse 
tempo estará ocupado pela passagem pelos inúmeros gêneros, ainda que de 
forma mais ou menos superficial para dar conta do currículo previsto pela 
base comum (Geraldi, 2016, p. 389). 
 

​Para finalizar esta seção do artigo, retomamos duas questões centrais que se 

inscrevem na materialidade discursiva da BNCC: 1) a concepção de língua que se 

inscreve sob a formulação “norma-padrão”; 2) a concepção de gênero textual/discursivo 

que, apesar de se mostrar em acordo com as reflexões de Bakhtin, assume uma 

perspectiva modelar atravessada pelo discurso da adequação e da eficácia.  

Apesar do documento da BNCC propor trabalhar a linguagem como prática 

social, distanciando-se de uma abordagem frasal, valorizando os contextos efetivos e 

reais do uso da língua, a concepção de língua se inscreve em uma perspectiva normativa, 

como exposto nos enunciados abaixo: 
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(EF69LP56) Fazer uso consciente e reflexivo de regras e normas da 
norma-padrão em situações de fala e escrita nas quais ela deve ser usada. 
(BNCC, 2018, p.161). 
(EF09LP04) Escrever textos corretamente, de acordo com a norma-padrão, 
com estruturas sintáticas complexas no nível da oração e do período. (BNCC, 
2018, p. 187). 
 

Segundo Faraco (2008), o termo norma pode ser mobilizado sob dois sentidos: 

1) um geral que equivale à variedade linguística e que pode ser compreendida como 

“norma normal” de uma determinada comunidade de fala. Em outras palavras, a norma 

compreende o como se diz em uma determinada comunidade/sociedade; 2) um outro 

específico que equivale a um conjunto de prescrições que delimita o bom uso da língua. 

Estamos diante, portanto, da norma normativa, ou seja, a norma corresponde ao modo 

como se deve dizer em determinados contextos. É neste segundo sentido que a BNCC 

concebe a noção de norma, associando-a sempre ao acontecimento da adequação e do 

escrever corretamente. 

Sobre os gêneros discursivos, assumindo que a BNCC se mostra como uma 

continuidade dos PCNs, inscrevemo-nos na crítica que Santana e Pietri (2019) fazem ao 

modo como os PCNs concebem os gêneros discursivos não como relativamente estáveis, 

mas como estáticos/fixos. Mobilizando características modelares e eliminado “a 

historicidade dos modos de apreensão da linguagem” e “o caráter dialógico dos 

processos intergenéricos”, a relevância da prática pedagógica dos gêneros discursivos 

“não é atribuída à cultura do aluno e de seu grupo social, mas às esferas formais e 

públicas de circulação de texto” (Santana; Pietri, 2019, p.102). Mas, mesmo que se 

atribua valor à cultura do aluno, o propósito é sempre caminhar em direção aos gêneros 

mais institucionalizados, conforme podemos observar no enunciado abaixo extraído da 

BNCC: 

 

Os campos de atuação considerados em cada segmento já contemplam um 
movimento de progressão que parte das práticas mais cotidianas em que a 
circulação de gêneros orais e menos institucionalizados é maior (Campo da 
vida cotidiana), em direção a práticas e gêneros mais institucionalizados, com 
predomínio da escrita e do oral público (demais campos). A seleção de 
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gêneros, portadores e exemplares textuais propostos também organizam a 
progressão, como será detalhado mais adiante. (BNCC, 2018, p. 84). 
 

Evidencia-se, portanto, a preocupação em propor atividades de linguagem que, 

de um lado, contemplassem os novos estudos e teorias linguísticas e que, para isso, 

implicavam a inserção, no processo de elaboração do material didático, de uma gama de 

gêneros discursivos/textuais e, ao mesmo tempo, de outro lado, estivessem em 

consonância com o que era proposto no âmbito federal de ensino.  

 

4. As propostas de produção textual presentes em livros didáticos aprovados pelo 

Programa Nacional do Livro Didático 

 

Levando em consideração as condições sociohistóricas de produção dos livros 

didáticos, entre as duas décadas finais do século XX e as iniciais do século XXI, o 

escopo desta seção é compreender o modo como as concepções de gênero 

textual/discursivo e de língua são inscritas na sua materialidade discursiva. Para isso,  

apresentamos a análise de duas atividades de produção textual destinadas a alunos do 7° 

ano do ensino fundamental: i) sob as coerções dos PCNs, a primeira atividade de 

produção textual foi extraída do LD Português: Linguagens (2003) da editora Saraiva, 

elaborado pelos professores William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães e 

aprovado pelo Plano Nacional do Livro Didático; ii) sob as coerções da BNCC, a 

segunda foi extraída do LD Português: Linguagens (2022) da editora Saraiva, elaborado 

pelos professores William Roberto Cereja e Carolina Dias Vianna e também aprovado 

pelo Plano Nacional do Livro Didático. 

Antes de mostrarmos a análise da primeira atividade, precisamos tecer algumas 

considerações sobre os aspectos organizacionais da obra, editada em 2003, que se divide 

em quatro grandes unidades, subdivididas em três capítulos sequenciais (por exemplo, a 

unidade 1 do LD se subdivide nos capítulos “Humor como jogo”, “Humor e reflexão” e 

“Tirando a roupa da mentira”). Cada capítulo, por sua vez, apresenta uma estrutura 
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interna organizada em cinco seções, dispostas na seguinte ordem: i) “estudo do texto”; 

ii) “produção de texto”; iii) “para escrever certo”; iv) “a língua em foco”; v) “divirta-se”. 

No caso do capítulo 2, de onde extraímos a atividade, buscando trabalhar características 

do texto narrativo, o autor-enunciador encena, na seção “produção textual”, uma 

sequência didática sobre discurso relatado, ou seja, o propósito da seção não é trabalhar 

com a produção de uma narrativa, mas com dois modos estilísticos de relatar as falas 

das personagens em um texto narrativo: o discurso direto e o discurso indireto. É o que 

podemos observar na figura 1 abaixo: 

 

FIGURA 1 

 
Fonte: Cereja e Magalhães (2003, p. 27). 

 

Na figura 1, lemos enunciados introdutórios que visam preparar o 

aluno-destinatário para a realização de uma atividade de produção textual que se limita 

apenas ao conteúdo gramatical do discurso relatando, centrando-se numa mera atividade 

de mobilização de recurso gramaticais para trabalhar a passagem do discurso direto para 

o indireto e vice-versa. Percebam que os exemplos inscritos no box amarelo apresentam 

falas de personagens descontextualizadas, não as revestindo de uma entonação dos 

gêneros narrativos. Em termos bakhtinianos (cf. Bakhtin, 1997; 2014), os exemplos não 

são enunciados concretos, mas meras orações tipificadas como discursos direto e 

indireto. 
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 Isto é, por meio desses exemplos oracionais descontextualizados, encenam-se 

não enunciados concretos constitutivos do gênero narrativo, mas meros tópicos 

gramaticais com regras normativas a serem seguidas para que o aluno-destinatário 

realize adequadamente a passagem de um discurso ao outro. Observa-se, portanto, a 

irrupção enunciativa do acontecimento discursivo da adequação no fio discursivo do 

enunciado “vejamos, por meio deste diálogo, como passar um texto do discurso direto 

para o indireto” (Cereja e Magalhães, 2003, p. x grifo nosso). Passemos, agora, à análise 

da atividade de produção textual (figura 2). 

 

FIGURA 2 

 
Fonte: Cereja e Magalhães (2003, p.29). 

 

Conforme podemos observar na figura 2, o exercício de produção textual 

inscreve-se no gênero anedota como pretexto para uma atividade focada em princípios 

meramente gramaticais que caracterizam a passagem do discurso direto para o indireto e 

vice-versa. Valendo-se do gênero como pretexto, o autor-enunciador não só solicita que 
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o aluno-destinatário reescreva uma anedota, passando o discurso indireto para o 

discurso direto, como também, em tom instrucional, prescreve “regras” que precisam 

ser respeitadas para que a atividade escrita seja realizada adequadamente: “para isso, 

isole a fala do narrador e introduza as falas das personagens com travessão” (Cereja e 

Magalhães, 2003, p. 29, grifo nosso). Por meio desses indícios, observa-se como a 

atividade se inscreve na tensão entre gestos de prescrição e de adequação. Nessa zona de 

tensão, gestos prescritivos são encenados sob a enunciação de um discurso da 

adequação. Dito isso, podemos perceber como esses gestos se inscrevem tanto em uma 

concepção normativa de língua, quanto em uma concepção de ensino ancorada na 

memória discursiva de um ensino tradicional. São, portanto, esses gestos 

normativo-tradicionais que revestem a concepção de gênero como pretexto. Nesse 

contexto, a atividade privilegia que o aluno saiba a regra e coloque-a em prática na 

escrita, não ocorrendo espaços que fomentem a situação real de uso da linguagem ou, 

como explica Marcuschi (2010), que levem os alunos a produzirem textos que irão 

circular em “esferas extraescolares”. Reduz-se, assim, a prática de escrita a uma mera 

atividade normativa.  

Percebe-se também gestos discursivos de adequação na relação dialógica entre o 

autor-enunciador da atividade e o ponto de vista institucional dos PCNs sobre os objetos 

de ensino. A inscrição do autor-enunciador no acontecimento discursivo da adequação 

se mostra através de dois gestos: (1) mobilizado o verbo reescrever, o autor-enunciador 

não só valida a ancoragem dessa atividade gramatical no cenário da produção textual 

proposto pela seção do LD, mas também se filia ao ponto de vista dos PCNs que 

compreende revisão e reescrita como processos de uma sequência didática dos gêneros 

escritos; (2) mobilizando o gênero anedota, o autor-enunciador se filia ao ponto de vista 

dos PCNs que compreende tanto o texto como unidade de ensino, quanto um ensino de 

língua concebido a partir da variedade de gêneros discursivos. Passamos, agora, à 

análise da segunda atividade. 
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Antes de mostrarmos a análise da segunda atividade, precisamos tecer algumas 

considerações sobre os aspectos organizacionais da obra, editada em 2022, que se divide 

em quatro grandes unidades, subdivididas em três capítulos sequenciais (por exemplo, a 

unidade 1 do LD se subdivide nos capítulos “Um ladrão na noite”, “Tem uma barata no 

meu quarto!” e “O manto do medo”). Cada capítulo, por sua vez, apresenta uma 

estrutura interna organizada em três tópicos, dispostos na seguinte ordem: i) “estudo do 

texto”; ii) “língua em foco”; iii) “produção de texto”. No caso do capítulo 2, de onde 

extraímos a atividade, buscando aprofundar os recursos do texto narrativo, o 

autor-enunciador mobiliza o gênero narrativo fantástico através de um fragmento do 

conto “metamorfose” de Kafka. O propósito é conduzir o aluno à seção “produção 

textual” para que este escreva um conto de terror e suspense. Sob o título “agora é sua 

vez”, o aluno-destinatário é então apresentando a uma sequência didática dividida em 

quatro etapas: i) a primeira etapa, intitulada “conto”, se mostra como uma etapa de 

contextualização; ii) a segunda etapa, “planejamento do texto”; iii) a terceira etapa, 

“escrita”; iv) a quarta etapa, “revisão e reescrita”. Passamos, agora, à análise da 

atividade, centrando-se nas primeira (figura 3) e quarta (figura 4) etapas. 

 

FIGURA 3 

 
Fonte: Cereja e Vianna (2022, p.80). 
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Nesta primeira etapa (figura 3), o propósito é a contextualização da atividade. 

Tendo em vista esse propósito, o autor-enunciador ressalta as relações dialógicas já 

vivenciadas/aprendidas pelo aluno-destinatário. Com isso, o autor-enunciador mostra 

como as práticas de escrita estão em constante relações interdiscursivas com o 

já-experenciado, seja pelo estudo prévio da estrutura convencional do conto, seja pela 

produção já realizada dessa atividade, seja pela leitura inspiradora do trecho de uma 

narrativa. Além dessas relações interdiscursivas, o autor-enunciador enuncia o modo 

como o conto produzido será circulado e, consequentemente, levando o 

aluno-destinatário a inferir um certo interlocutor presumido pelo gênero em questão. 

Por fim, o autor-enunciador textualiza a relação dialógica com o interlocutor imediato 

(de acordo com a orientação do professor) que cerca a produção textual em contexto 

escolar. Em suma, essa etapa de contextualização se caracteriza por enunciar como uma 

atividade escrita escolar é atravessada por diversas relações dialógicas (com outros 

textos e com outros interlocutores presumidos/imediatos).  

As etapas seguintes (“planejamento do texto” e “escrita”) vão se centrar em 

orientar o aluno-destinatário a planejar e a textualizar os elementos constitutivos do 

gênero conto de terror/suspense. Diferente da atividade 1 que concebe o gênero como 

pretexto, a atividade 2, apesar de propor a escrita de um gênero discursivo, vale-se de 

uma proposta modelar que constantemente rege as práticas de ensino da escrita. 

Conforme mostramos na seção anterior, embora a concepção de gênero discursivo se 

mostre em acordo com as reflexões de Bakhtin (1997; 2014), assume-se uma 

perspectiva modelar atravessada pelos discursos da adequação e da eficácia. A relação 

interdiscursiva com os discursos da adequação e da eficácia (basilares de políticas 

educacionais neoliberais) vai se mostra, sobretudo, na quarta etapa, quando se enuncia a 

observação do acordo com a norma-padrão, conforme podemos ler abaixo (figura 4): 

 

FIGURA 4 
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Fonte: Cereja e Vianna (2022, p. 81). 

 

Conforme abordamos na seção anterior, o termo norma, segundo Faraco (2008), 

pode ser mobilizado sob dois sentidos: (i) a norma como normal/habitual ou (ii) a 

norma como normativa. No enunciado acima em que o termo “norma-padrão” é 

textualizado, mobiliza-se o sentido de norma como norma normativa que assume um 

lugar privilegiado em relação às outras variedades em relação às variedades cultas da 

língua. Com base nas reflexões de Faraco (2008) que visam desfazer o equívoco que se 

cristalizou em compreender “norma culta” e “norma-padrão” como sinônimos, é preciso 

compreender o jogo ideológico entre o uso de um termo ou de outro, pois cada termo 

marca um posicionamento sobre o modo como se concebe língua e linguagem. 

Enquanto o termo “norma culta” pressupõe a heterogeneidade da variedade culta da 

língua, o termo “norma-padrão” presume a homogeneidade da língua(gem), estando 

“profundamente dissociada das variedades cultas efetivamente praticadas no Brasil”, 

servindo, portanto, como um “instrumento de violência simbólica e exclusão 

sociocultural” (Faraco, 2008, p. 35). 

Uma prática escrita que privilegia a “norma-padrão” às variedades linguísticas 

dos alunos vai de encontro às perspectivas sociolinguísticas educacionais 

(Bortoni-Ricardo, 2019; Bagno, 2021) que compreende a língua viva em sua 

heterogeneidade e dinamicidade, afastando-se das práticas pedagógicas higienizadoras 

que priorizam um ensino prescritivo-normativo, excluindo variedades linguísticas não 

validadas pelo espaço institucional, vistas como erradas/não adequadas. 
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5. Considerações finais 

 

Neste artigo, por meio de uma análise discursivo-crítica de duas atividades de 

produção textual destinadas ao 7º ano do ensino fundamental, buscamos: i) tecer uma 

reflexão crítica sobre a complexidade discursiva que cerca tanto a produção, quanto a 

circulação do LD, investigando não só os documentos curriculares brasileiros que 

abordam o ensino de língua materna no Ensino Fundamental, mas também como essa 

abordagem é atravessada pelo discurso da mudança e pelo discurso neoliberal. Esse 

espaço interdiscursivo nos permite refletir sobre o modo como os PCNs e a BCNN, sob 

os acontecimentos discursos da adequação e da eficácia, concebem objetos de ensino 

como a variação linguística e os gêneros discursivos; e, consequentemente, ii) mostrar 

como as práticas de escritas inscritas no livro didático são atravessadas por esses objetos 

de ensino, concebidos sob os acontecimentos discursivos da adequação e da eficácia. 

Por meio desse percurso analítico, é possível compreender como a prática 

discursiva da escrita em contexto escolar se enuncia em zona de tensão entre a 

continuidade de um já-dito, inscrito em um ensino tradicional que constantemente 

retoma atividades meramente gramaticais, e a ruptura proposta pelo acontecimento 

discursivo da novidade dos objetos de ensino inscritos nos documentos curriculares. 

Esse objeto complexo exige que os professores adotem uma postura crítica para 

não cair na malha do assujeitamento que o discurso pedagógico institucional os 

apreendem. Nesse sentido, as formações continuadas de professores precisam se 

distanciar de uma prática neoliberal que propõe uma mera aplicação das atividades 

pedagógicas e se inscrever, cada vez mais, em uma abordagem crítica das orientações 

curriculares e dos próprios livros utilizados em sala de aula. Se o professor tem 

autonomia para trabalhar as atividades propostas pelo LD, espera-se que essa autonomia 

se mostre não assujeita à logicidade do discurso pedagógico neoliberal, mas crítica, 

inserindo os objetos de ensino em um amplo campo de problematização teórico, 
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revisitando a historicidade desses objetos e, consequentemente, reavaliando 

constantemente suas escolhas pedagógicas. 
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